
OS PÉS NA TERRA, O FUTURO NO AR
Os jovens NEEF rurais em portugal e as políticas aspiracionais
na UE

Bernardo Fernandes
Iscte — Instituto Universitário de Lisboa, Centro de Investigação e Estudos de Sociologia
(CIES-Iscte), Lisboa, Portugal

Renato Miguel do Carmo
Iscte — Instituto Universitário de Lisboa, Centro de Investigação e Estudos de Sociologia
(CIES-Iscte), Lisboa, Portugal

Francisco Simões
Iscte — Instituto Universitário de Lisboa, Centro de Estudos Internacionais (CEI-Iscte), Lisboa,
Portugal

Resumo As crises recorrentes afetam mais intensamente os jovens, em particular aqueles que estão fora dos
sistemas educativos e formativos e do mercado de trabalho (NEEF). Neste artigo analisamos alguns dos fatores
de risco que contribuem para explicar a prevalência de jovens NEEF nos territórios rurais, focando o caso
português. Comparamos estas dimensões com os indicadores de referência do Pilar Europeu dos Direitos Sociais
(PEDS) e discutimos a verticalização dos programas europeus do Garantia Jovem. Os resultados mostram que
Portugal não se posiciona mal face aos restantes países da UE; ainda assim, a diferenciação territorial, entre áreas
rurais e urbanas, revela desigualdades evidentes.
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Feet on the ground, future in the air: rural NEET youth in Portugal and the aspirational policies in the EU

Abstract Recurring crises affect young people more intensely, particularly those who are outside education and
training systems and the labour market (NEET). In this article, we analyse some of the risk factors that help
explain the prevalence of NEET youth in rural territories, focusing on the Portuguese case. We compare these
dimensions with the benchmark indicators of the European Pillar of Social Rights (EPSR) and discuss the
verticalisation of European Youth Guarantee programmes. The results show that Portugal does not perform
poorly compared to other EU countries; nevertheless, territorial differentiation between rural and urban areas
reveals clear inequalities.

Keywords: NEET youth, rural, European Pillar of Social Rights (EPSR), Youth Guarantee

Les pieds sur terre, le futur en l’air : les jeunes NEEF ruraux au Portugal et les politiques aspirationnelles en UE

Résumé Les crises récurrentes touchent plus fortement les jeunes, en particulier ceux qui ne sont ni en emploi, ni
aux études, ni en formation (NEEF). Cet article analyse certains des facteurs de risque qui contribuent à
expliquer la prévalence de jeunes NEEF dans les régions rurales, en nous focalisant sur le cas portugais. Nous
comparons ces aspects avec les indicateurs-clés du socle européen des droits sociaux (SEPS) et nous discutons de
la verticalisation des programmes européens de la Garantie Jeune. Les résultats montrent que le Portugal n’est
pas mal placé par rapport aux autres pays de l’UE. Toutefois, la différentiation territoriale entre zones rurales et
urbaines révèle d’évidentes inégalités.

Mots-clés: jeunes NEEF, rural, socle européen des droits sociaux (SEPS), Garantie Jeune.
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Los pies en la tierra, el futuro en el aire: los jóvenes NEEF rurales en Portugal y las políticas aspiracionales en la UE

Resumen Las crisis recurrentes afectan más intensamente a los jóvenes, particularmente a aquellos que están
fuera de los sistemas educativos, formativos y del mercado de trabajo (NEEF). En este artículo analizamos
algunos de los factores de riesgo que contribuyen para explicar la prevalencia de los jóvenes NEEF en los
territorios rurales destacando el caso portugués. Comparamos estas dimensiones con los indicadores de
referencia del Pilar Europeo de los Derechos Sociales (PEDS) y discutimos la verticalización de los programas
europeos de garantía joven. Los resultados muestran que Portugal no se posiciona mal ante los restantes países
de la UE; aún así, la diferenciación territorial entre áreas rurales y urbanas revela evidentes desigualdades.

Palabras clave: jóvenes NEEF, rural, Pilar Europeo de los Derechos Sociales (PEDS), Garantía Joven.

Introdução

A sucessão violenta de crises na última década e meia tem contribuído para agudi-
zar as vulnerabilidades sociais entre as gerações mais jovens (e.g. crise económi-
co-financeira de 2008 ou pandemia de Covid-19). A OCDE considera os jovens
como um dos grupos mais afetados pela crise económico-financeira (OECD 2016).
Estes, apanhados num contexto de aumento da flexibilização dos contratos de tra-
balho, veem-se forçados a concordar com contratos de trabalho temporário ou
atípicos, geralmente associados a baixos salários. Esta questão é visível na partici-
pação dos jovens no mercado de trabalho, nomeadamente em aspetos como: níveis
elevados de desemprego, instabilidade laboral, baixos salários e precariedade
(Moreno, 2012; Carmo, Cantante e Alves, 2014; OECD, 2016; ILO, 2018; Carmo e
Matias, 2019). Afinal, são os jovens que estão mais expostos aos efeitos negativos da
flexibilização do mercado de trabalho, especialmente em comparação com gera-
ções anteriores (Guerreiro e Abrantes, 2004; Kovács e Casaca, 2007; Ferreira, Pap-
pámikail e Vieira, 2017). Outros estudos têm demonstrado, por exemplo, como o
desemprego prolongado na juventude é um problema de desenvolvimento huma-
no e um obstáculo objetivo ao exercício das liberdades dos jovens (Andrade, 2021),
ou como a precariedade ultrapassa a esfera objetiva do trabalho e impacta a vida
pessoal do jovem, com repercussões na capacidade de imaginar futuros e projetar
trajetórias biográficas (Carmo e Matias, 2019).

Neste artigo analisamos uma categoria específica de jovens, os jovens NEEF.
São aqueles que não se encontram “nem em emprego, educação ou formação”, per-
tencem a uma categoria analítica recente que engloba jovens entre os 15 e os 29 anos
de idade (podendo a faixa etária estender-se até aos 34 anos na UE). Esta categoria
refere-se ao conjunto de jovens que, por diferentes razões e motivações, não está
envolvida nos canais formais do mercado de trabalho e da educação. A categoria
NEEF, apesar de ser composta por grupos de jovens com características heterogé-
neas entre si, é frequentemente utilizada como um equivalente estatístico para jo-
vens em situação de vulnerabilidade e risco de exclusão social (Furlong, 2006;
Eurofound, 2012, 2016), representando a interseção entre três grandes questões:
desemprego, desencorajamento e marginalização (Elder, 2015).
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Recentemente, a propósito da pandemia de Covid-19, tornou-se visível que
alguns territórios se revelaram mais vulneráveis do que outros, através da incidên-
cia desigual do desemprego (Mauritti et al., 2019; Tavares, Cândido e Carmo, 2021;
Ferrão et al., 2023), ou nos desafios enfrentados pelos jovens rurais portugueses
comparativamente com os jovens urbanos, nos domínios da educação, emprego e
inclusão social (Eurofound, 2021; Simões, Carmo e Fernandes, 2023). Tendo em
conta este contexto, resolvemos focar o nosso olhar no subgrupo dos jovens NEEF
de territórios rurais.

Vários estudos dedicaram-se a estudar os jovens destes territórios (Simões e
Rio, 2020; Cefalo e Scandurra, 2021; Erdogan et al., 2021; Simões, Carmo e Fernan-
des, 2023; Simões, 2024). Devido à sua origem, os jovens NEEF de zonas rurais es-
tão mais expostos a fatores de risco associados a condições estruturais de exclusão
social, como a pobreza e o desemprego (Simões e Rio, 2020). Em 2023, cerca de um
quinto da população residente da União Europeia (UE27) em áreas rurais (21,4%)
encontrava-se em risco de pobreza ou exclusão social; em Portugal este valor era de
um quarto (24,3%) (Eurostat, 2025a). Ainda em Portugal, a proporção de jovens
NEEF era superior ao observado nas áreas urbanas, para todas as faixas etárias (ex-
cetuando os 20-24 anos) (Eurostat, 2025b).

Neste artigo exploramos alguns dos fatores que contribuem para explicar
a prevalência de jovens NEEF nos territórios rurais, focando o caso português.
Especificamente, começamos por dar dimensão à categoria NEEF. Criticada por
ser, sobretudo, um instrumento estatístico que concentra sob o mesmo rótulo
jovens com percursos educativos, sociais ou económicos muito diferentes. Con-
tudo, é, simultaneamente, um dos indicadores que melhor descreve e compre-
ende a precariedade e vulnerabilidade dos jovens perante o percurso escolar e o
mercado de trabalho. De seguida, cruzamos esta análise com os riscos e desafios
que estes jovens enfrentam, nomeadamente: (i) a ruralidade e exclusão social;
(ii) abandono escolar precoce de educação e formação; (iii) desemprego na ju-
ventude. Comparamos estas dimensões com as políticas aspiracionais da UE.
Recuperamos os indicadores de referência do Pilar Europeu dos Direitos So-
ciais, incluindo, para dar mais elasticidade à análise, a componente grau de ur-
banização. Por último, discutimos as políticas aspiracionais da União Europeia
(UE) através do programa Garantia Jovem (GJ) e a mais recente proposta da Co-
missão Europeia (European Commission, 2020) de Reforço do Garantia Jovem
(RGJ), e discutimos a forma como estas medidas se verticalizam e entram nos
territórios até chegar aos seus destinatários. Esta discussão é particularmente
importante perante um cenário de incerteza e instabilidade em que o quotidia-
no é menos previsível, a precariedade e o desemprego podem rapidamente cris-
talizar-se em desemprego de longa duração ou numa sucessão de subemprego,
especialmente nos territórios rurais, onde o acesso a emprego e trabalhos de
qualidade é mais restrito (Simões, 2018).
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O debate sobre a categoria NEEF

Perante o perigo iminente de uma “geração perdida”, a Comissão Europeia (CE)
adotou, em 2010, a categoria de jovens NEEF para identificar os jovens entre os 15 e
os 29 anos de idade que não têm um emprego, não se encontram a estudar nem es-
tão a participar em nenhum tipo de formação. O objetivo era compreender melhor
a natureza complexa associada às desvantagens e vulnerabilidades dos jovens face
ao mercado de trabalho (Mascherini, 2019). Esta categoria tornou-se, rapidamente,
um instrumento poderoso para mobilizar esforços académicos e políticos.

O indicador taxa de jovens NEEF, produzido pelo Eurostat, mede a percenta-
gem de jovens NEEF em relação à população total jovem. Ao incluir a inatividade
(quando um indivíduo não trabalha nem procura emprego) vai além do desempre-
go e permite quantificar de forma mais precisa a percentagem de jovens que não es-
tão envolvidos em atividades produtivas de mercado nem formativas/educativas,
razão pela qual a sua utilização tem sido preferida em relação à taxa de desempre-
go jovem (Caroleo et al., 2022).

Embora a taxa de desemprego jovem (entre os 16 e os 24 anos) seja geralmente
mais elevada do que a taxa de jovens NEEF, em termos absolutos o número total de
jovens NEEF é habitualmente mais elevado do que o número total de jovens de-
sempregados. Para fins analíticos, o indicador é passível de ser desagregado por
sexo e disponibilizado para diferentes grupos etários (e.g. 15-24, 25-34 anos). Per-
mite ainda, a desagregação por situação no mercado de trabalho (desempregados
ou inativos), por nível de ensino (e.g. ensino básico ou secundário, ensino superi-
or), e por grau de urbanização (áreas urbanas, subúrbios e áreas rurais) (Euro-
found, 2012).

Os jovens NEEF foram inicialmente subdivididos em cinco subcategorias:
desempregados, indisponíveis, desocupados, à procura de oportunidades e vo-
luntariamente nesta condição (Furlong, 2006; Eurofound, 2012). A classificação foi
posteriormente alargada para sete subgrupos, com a introdução de uma divisão do
subgrupo desempregados — em desempregados de curta e de longa duração —, e
uma divisão dos indisponíveis — em indisponíveis devido a doença ou devido a
invalidez e responsabilidades familiares (Eurofound, 2016).

A par desta tipologia, nas últimas décadas tem-se investido em desmontar a
condição NEEF e construir o seu potencial analítico (Furlong 2006; Yates e Payne
2006; Hutchinson, Beck e Hooley, 2015; Holte, 2017; Mascherini, 2019; Simões e Rio,
2020). A abrangência da categoria NEEF, complexa e heterogénea, inclui um grupo
diverso de pessoas, combinando jovens vulneráveis e com pouco controlo sobre a
situação em que se encontram, com jovens privilegiados que exercem a escolha de
estar nessa situação, tratando-se por isso de uma população altamente diversifica-
da com características e necessidades muito diferentes (Furlong, 2006; Mascherini,
2019). Contudo, Elder (2015) chama a atenção para a interpretação errónea que vá-
rios atores e organizações internacionais fazem desta categoria. Diz o autor que a
categoria NEEF se define pela interseção entre três questões: o desemprego, o de-
sencorajamento e a marginalização dos jovens, uma vez que os dois pilares defini-
dores da categoria NEEF são, precisamente, o desemprego e a inatividade (Caroleo
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et al., 2020). De modo semelhante, Andrade (2021: 64) coloca de forma muito perti-
nente esta questão, referindo-se às componentes estruturais da sociedade como
elementos explicativos da situação de NEEF, por oposição à individualização da
responsabilidade. A autora não utiliza a descrição clássica — não trabalham, não
estudam nem seguem uma formação —, introduz outra formulação, referindo-se
aos jovens NEEF como aqueles que “estão de fora dos sistemas educativos e forma-
tivos e do mercado de trabalho”. No mesmo espírito crítico, e uma vez que a cate-
goria NEEF é frequentemente utilizada como substituto para pessoas com maior
grau de vulnerabilidade e/ou em maior risco de exclusão social (Eurofound, 2016),
Yates e Payne (2006) alertam que, politicamente, a categoria NEEF passou a ser vis-
ta como inerentemente negativa, reflexo de uma série de riscos, problemas e atitu-
des prejudiciais. No mesmo sentido, Follesø (2015) assinala que termos como
“risco” ou “em risco” são terminologias excludentes, atribuindo-lhes característi-
cas pejorativas, conceções que promovem a estigmatização destes jovens, vistos
como um problema ou um falhanço (Erdogan e Paabort, 2024). Resumido de forma
clara por Yates e Payne (2006: 329), o “rótulo NEEF classifica os jovens apenas pela
negativa, definindo-os pelo que não são (i.e., não estão a estudar, a trabalhar nem
em formação)”. Relembram os mesmos autores que estes jovens apresentam situa-
ções de vida muito distintas, riscos e problemas muito diferentes, bem como talen-
tos e capacidades que escapam através do enfoque negativo atribuído à sua
condição de NEEF. Tal é ilustrado pelo caso de jovens em processos de transição ou
que decidem conscientemente não seguir uma trajetória educativa ou profissional
(Yates e Payne, 2006), ou pelo caso de jovens que não se consideram NEEF por esta-
rem a desenvolver atividades (não formais) que consideram como ocupação prin-
cipal (Holte, 2017; Vieira, Pappámikail e Ferreira, 2018).

Concluindo, a categoria NEEF engloba todos os jovens que se encontram
numa situação de não acumulação de capital humano através dos canais formais.
Procura ir além dos indicadores tradicionais sobre a participação dos jovens no
mercado de trabalho, de modo a compreender a sua posição em relação a várias di-
mensões objetivas (e.g. escolaridade, emprego, território). Por estas razões, e inclu-
indo as suas fragilidades, a taxa de jovens NEEF é, atualmente, o indicador que
melhor consegue captar a vulnerabilidade dos jovens perante o percurso esco-
lar/formativo e o mercado de trabalho.

Riscos e desafios dos jovens NEEF — um retrato apoiado no Pilar
Europeu dos Direitos Sociais

Em 2012 a CE considerava os jovens NEEF o segmento populacional mais proble-
mático para os desafios do mercado de trabalho, em 2013 a OIT falava sobre a “ge-
ração em risco”, e em 2017 o Eurofound alertava para a “bomba do desemprego”.
Mais recentemente, em 2019, a OCDE indicava que, a nível internacional, um em
cada sete jovens (15-29 anos) estava em condição de NEEF. Neste contexto, a CE es-
tabeleceu, no plano de ação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais (PEDS), diminuir
a taxa de jovens NEEF para, no mínimo, 9% (European Commission, 2021). O PEDS
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tem como objetivo enquadrar as orientações da UE em 20 princípios e direitos fun-
damentais para garantir melhores condições de vida e trabalho a todos os cidadãos
da UE, focando-se na igualdade de oportunidades, condições de trabalho justas e
proteção social e inclusão.

Devido à complexidade da condição NEEF, torna-se difícil, ou até mesmo
utópico, desenvolver uma teoria ou paradigma coeso que integre a sua heterogene-
idade (Rahmani e Groot, 2023). Contudo, é possível identificar alguns fatores de
risco associados a esta condição. As características individuais, educacionais e fa-
miliares (e.g. género, educação, idade, educação/trabalho dos pais) são determi-
nantes para prever se uma pessoa se irá tornar, ou não, NEEF (Rahmani e Groot,
2023). Bynner e Parsons (2001), num artigo que investiga duas coortes de pessoas
nascidas nos anos de 1958 e 1970 no Reino Unido, revelam que os jovens com níveis
baixos de escolarização enfrentam riscos maiores de ficarem excluídos do mercado
de trabalho. Em dois estudos que elaboram comparações entre diferentes contex-
tos nacionais europeus, antes e depois da crise económica de 2008, referem que a
baixa escolarização ou o abandono escolar precoce podem ter como consequência
para os jovens cair na armadilha de períodos prolongados de desemprego, resul-
tando numa sequência precária de trabalhos mal remunerados, temporários, instá-
veis ou em part-time, aumentado a probabilidade se tornarem ou permanecerem
NEEF (Pastore, 2014; Caroleo et al., 2020).

Em termos de género, no Reino Unido rural verificou-se que as mulheres têm
mais probabilidade de se tornarem NEEF de longa duração do que os homens, es-
pecialmente em ambientes pouco propensos à educação e com maiores taxas de
gravidez precoce (Sadler, Akister e Burch, 2015). Adicionalmente, na Turquia, as
mulheres casadas e as mulheres migrantes têm mais probabilidades de serem ou
de se tornarem NEEF do que os seus congéneres masculinos (Lüküslü e Çelik,
2022), acontecendo o oposto para os homens italianos, no caso de viverem com
uma parceira (Quintano, Mazzocchi e Rocca, 2018). Ainda em Itália, no caso de mu-
lheres NEEF imigrantes vindas de fora da UE, a perceção de vulnerabilidade refle-
te-se essencialmente na dimensão relacional, caracterizada por sentimentos de
solidão, isolamento e de não pertença (Zanfrini e Giuliani, 2023). No geral, imi-
grantes ou descendentes de imigrantes têm maior probabilidade de se tornarem
NEEF, comparativamente com as pessoas nascidas nesse país (OECD / European
Commission, 2023). Em termos etários, um estudo europeu com dados principal-
mente relativos ao ano de 2011 revela que a percentagem de indivíduos em situa-
ção de NEEF aumenta com a idade, concentrando um número maior nas faixas
etárias de idade mais avançada (25-34 anos) (Eurofound, 2012; Quintano, Mazzoc-
chi e Rocca, 2018). Viver em zonas rurais europeias ou ter alguma desvantagem,
como algum tipo de deficiência, aumenta significativamente o risco de uma pessoa
se tornar NEEF (Quintano, Mazzocchi e Rocca, 2018; Mascherini, 2019). Nos Aço-
res, os jovens NEEF rurais têm mais propensão a estar expostos a fatores de exclu-
são social, como a pobreza, a falta de educação formal e o desemprego (Simões e
Rio, 2020).

Atendendo à multiplicidade de fatores de risco associados à condição de jo-
vem NEEF, selecionamos três indicadores distintos para aprofundar a análise, em
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linha com o plano de ação da CE relativamente ao PEDS. Entre eles estão o abando-
no escolar precoce de educação e formação, o desemprego e a exclusão social, e adi-
cionamos à discussão o plano territorial da ruralidade, para dar dimensão à
discussão sobre os jovens NEEF rurais. O plano de ação do PEDS expressa o senti-
do desejado para a convergência socioeconómica. Foi criado um painel de indi-
cadores para cada uma das três dimensões: (i) igualdade de oportunidades;
(ii) condições de trabalho justas; (iii) proteção social e inclusão social (European
Commission, 2021). De referir que o PEDS atende apenas indiretamente às ques-
tões de coesão territorial, apresentando indicadores de referência para cada di-
mensão por nível de urbanização. Para os objetivos deste artigo (i) fazemos uma
comparação entre zonas rurais dos países da UE27 para o ano de 2023, utilizando
três indicadores principais do PEDS; (ii) comparamos a evolução de Portugal com
a média da UE27, considerando a diferenciação entre níveis rural e urbano, para al-
guns dos principais indicadores de cada uma das dimensões do PEDS, entre 2010
até ao ano mais recente 2023, abrangendo o rescaldo da crise de 2008 e incluindo o
período subsequente de recuperação e o impacto da pandemia.

Os jovens NEEF, territórios rurais e pobreza e exclusão social

Partimos de uma dimensão territorial, não fazendo diferenciação entre tipologias de
rural (cf. Rolo e Cordovil, 2014; Silva et al., 2021), para discutir de que forma as assime-
trias no nível subnacional estão a aumentar para os jovens, sobretudo nos territórios
rurais (Simões, Carmo e Fernandes, 2023). Um estudo elaborado na Região Autónoma
dos Açores identifica que os territórios rurais têm acesso mais restrito a educação e
emprego, menores condições de serviços públicos e limitações nas acessibilidades,
constrangimentos que intensificam as vulnerabilidades dos residentes (Simões, 2018).
Em termos sociais, Bæck (2015) discute evidências de diferentes países para comparar
como os territórios rurais afetam o sucesso académico, referindo que estes territórios
apresentam maiores desigualdades socioeconómicas, o que significa que uma parte
substancial da população se encontra submetida a maior privação material, social e
cultural. Oliveira Baptista (2006), indica, a propósito das dinâmicas socioeconómicas
do espaço rural do Continente português, que os territórios rurais apresentam, ainda,
características de envelhecimento, degradação, abandono e exclusão dos processos
económicos globais. Do ponto de vista económico, foi identificado na Austrália do Sul,
que os territórios rurais tendem a debater-se com uma predominância considerável do
setor primário, em particular da agricultura, e com uma desindustrialização acelerada
(Zipin et al., 2015). Dois estudos elaboradores nos Açores referem que estes territórios
são frágeis do ponto de vista dos recursos económicos, oferecendo maioritariamente
trabalhos precários e pouco qualificados a jovens que apresentem menores recursos
educativos e experiência profissional (Almeida e Simões, 2020) e as oportunidades de
emprego são mais restritas e concentradas num setor primário de baixas competências
e baixos salários (Simões, 2018). Relativamente a recursos educativos, os jovens dos
países da OCDE que vivem em zonas rurais apresentam níveis de escolaridade e qua-
lificações profissionais mais baixas do que os seus pares de zonas urbanas e suburba-
nas (Carcillo et al., 2015). Acrescenta-se, a nível institucional, o facto de os serviços de
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formação e emprego falharem em identificar e responder às necessidades dos NEEF
rurais, de forma a equilibrar a balança da oferta e procura de emprego, como se verifi-
cou nos Açores (Simões e Rio, 2020). Verificou-se, ainda, na Alemanha, que as zonas
rurais apresentam níveis de apoio institucional limitado ou de menor qualidade (Sho-
re e Tosun 2019). Para além disso, alunos provenientes de agregados familiares mais
vulneráveis têm maiores limitações no acesso a bens simbólicos, culturais ou tecnoló-
gicos, como livros ou computadores (Simões, Carmo e Fernandes, 2023). Em termos
de género, na Alemanha de Leste, apurou-se que as mulheres são mais propensas a
abandonar os territórios rurais (Leibert, 2016). No caso das pessoas que ficam, um
estudo numa zona rural do Reino Unido revelou que são as mulheres NEEF menos es-
colarizadas que optam por ficar, dedicando-se a tarefas de cuidado familiar e enfren-
tando, por isso, um risco maior de permanecer mais tempo na condição de NEEF
(Sadler, Akister e Burch, 2015; Mascherini, 2019).

Em suma, devido à sua origem, um estudo desenvolvido na Região Autóno-
ma dos Açores, refere que os jovens NEEF rurais estão mais expostos a fatores de
risco associados a condições estruturais de exclusão social como a pobreza e o de-
semprego (Simões e Rio, 2020).

Na figura 1 exploramos, para os territórios rurais da UE27, precisamente, a rela-
ção entre pessoas em risco de pobreza ou exclusão social (RPES) e a taxa de jovens
NEEF. Ambos os indicadores pertencem ao PEDS, nas dimensões proteção social e in-
clusão, e igualdade de oportunidades, respetivamente. O indicador RPES não é exclu-
sivo para jovens e combina três elementos: pessoas que se encontram em risco de
pobreza, em situação de carência material e social severa e que vivem num agregado
familiar com intensidade laboral muito reduzida. O objetivo definido pelo PEDS para
2030, comparando com 2019, é que o número de pessoas em RPES seja reduzido em 15
milhões, incluindo pelo menos 5 milhões de crianças (European Commission, 2021).

A figura 1 indica que (a) as duas variáveis apresentam uma correlação positi-
va forte (coeficiente de Pearson = 0,84); (b) as maiores taxa de RPES e de jovens
NEEF verificam-se na Roménia (45,1%; 28,8%), já o valor mais baixo para RPES per-
tence à Chéquia (11,4%) e de jovens NEEF aos Países-Baixos (4,7%); (c) os países
agrupam-se em torno da média europeia em forma de elipse, com três outliers, Gré-
cia, Bulgária e Roménia; e (d) existe uma maior concentração de países do Centro e
Norte da Europa no terceiro quadrante (e.g. Alemanha, Bélgica, Finlândia, Suécia),
representando menor risco de RPES e menores taxas de jovens NEEF, e países do
Mediterrâneo e de Leste no primeiro quadrante (e.g. Roménia, Grécia), ilustrando a
correlação oposta (Eurostat, 2025a; Eurostat, 2025b).

Na figura 2 podemos verificar a diferenciação entre jovens NEEF rurais e ur-
banos para a UE27 e Portugal. Reforçando o que já foi dito anteriormente, a UE de-
finiu como objetivo até 2030 diminuir a taxa de jovens NEEF para, no mínimo, 9%
(European Commission, 2021).

A figura 2 indica que (a) atingimos o pico da taxa de jovens NEEF entre 2012 e
2013, o que reflete o impacto da crise de 2008, diminuindo com relativa estabilidade
até 2019; (b) em 2020 há uma subida das taxas para todos os territórios em análise, re-
fletindo o impacto da pandemia, voltando a diminuir até 2023, exceto nas cidades
portuguesas que voltam a ter um aumento da taxa de jovens NEEF; (c) entre 2011 e
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2023 as zonas rurais da UE27 e de Portugal apresentaram sempre taxas mais eleva-
das do que as cidades (Eurostat, 2025b).

Na figura 3 observamos a evolução das taxas de RPES nas zonas rurais e urba-
nas da UE27 e Portugal. A expansão temporal dos dados disponíveis é mais curta
do que a dos restantes indicadores e os dados não são específicos para jovens
NEEF, abrangem toda a população. Contudo, a informação que é possível retirar
tem impactos significativos para a discussão que queremos fazer sobre as condi-
ções de vida dos jovens NEEF rurais. O indicador demonstra que (a) as zonas rurais
são consistentemente mais afetadas do que as cidades; (b) as zonas rurais portu-
guesas concentram consistentemente mais pessoas em RPES do que os restantes
territórios em análise, apesar de uma tendência para a diminuição (excluindo o
pico pandémico em 2021 com 29,9% que regressa para valores pré-pandémicos em
2023, 24,3%); e (c) a diferenciação entre as cidades e as zonas rurais portuguesas foi
aumentando, contudo o ano de 2023 demonstra um sinal de aproximação (24,3%
zonas rurais e 18,2% para as cidades) (Eurostat, 2025a).

Apesar da nota positiva da diminuição gradual e generalizada das taxas de
jovens NEEF, a prevalência de taxas mais elevadas nos territórios rurais permite in-
ferir que estes estão mais expostos a fatores de risco associados a condições estrutu-
rais de exclusão social, como a pobreza e o acesso restrito a emprego e educação.
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A educação na ruralidade

O abandono escolar precoce de educação e formação (APEF) é outro dos indicado-
res principais do PEDS na dimensão igualdade de oportunidades. Corresponde à
percentagem da população entre os 18 e os 24 anos com, no máximo, o ensino se-
cundário inferior (CITE-4) e que já não estão a frequentar o ensino ou a formação.

O APEF não é apenas uma questão individual ou familiar, está intimamen-
te relacionado com práticas institucionais e políticas públicas. De acordo com a
Comissão Europeia (European Commission, 2013), verificamos uma aborda-
gem ao problema ao nível individual, potencialmente contestável, de que o
APEF é tipicamente causado por processos de desvinculação, tais como a insa-
tisfação com a escola, fatores como o bullying, o fraco desempenho académico, a
fraca relação com os professores e a falta de motivação. Do ponto de vista social,
podemos afirmar que questões de desigualdade socioeconómica (e.g. viver em
risco de pobreza, famílias com baixos rendimentos, mães com baixa escolarida-
de) representam maior insucesso escolar dos filhos ou comunidades mais desfa-
vorecidas (Azevedo et al., 2021). Adicionalmente, na dimensão estrutural, a
organização do sistema educativo tem influência no APEF (e.g. organização es-
colar, nomeadamente na flexibilidade nos percursos educativos e a transição
entre ciclos escolares, as práticas pedagógicas, a falta de envolvimento dos jo-
vens na sua própria educação, a repetição da retenção escolar, o ambiente esco-
lar, a oferta padronizada de um currículo escolar, o foco excessivo no insucesso
individual, e a falta de uma estratégia nacional coordenada que monitorize e
previna o abandono escolar) e promove o risco de os jovens incorrerem em
APEF (Azevedo et al., 2021).

Os jovens em situação de APEF têm, por norma, dificuldades em integra-
rem-se com êxito no mercado de trabalho, auferem menores salários, têm taxas de
desemprego mais elevadas e estão mais expostos ao risco de exclusão social e po-
breza do que aqueles que concluem níveis de ensino mais elevados, uma vez que as
competências que adquiriram no ensino inicial podem não ser suficientes na vida
adulta (Furlong, 2006, European Commission et al., 2015). Para além disso, estes jo-
vens são menos propensos a prosseguir com educação ou formação ao longo da
vida, o que, no seu conjunto, faz com que necessitem de mais apoios e serviços so-
ciais (Szabó, 2018). Acresce que o número de empregos que requerem baixas quali-
ficações está a diminuir continuamente na UE, já que a transição dual (verde e
digital) irá transformar o paradigma socioeconómico e as ferramentas necessárias
para ter acesso a um trabalho decente (Simões, 2022).

Em termos territoriais, os resultados escolares dos jovens rurais são supe-
rados pelos resultados dos seus pares em territórios urbanos ou suburbanos
(Bæck, 2015). Adicionalmente, o pior desempenho dos estudantes rurais tra-
duz-se frequentemente em taxas de APEF mais elevadas (ibidem). As infraestru-
turas locais também afetam o risco de desempenho escolar dos jovens rurais,
como o acesso limitado a um ensino de qualidade, ou à escolha de um currículo
preferencial, que pode ser especialmente problemático em zonas rurais ou
desfavorecidas, contribuindo, assim, para as taxas de jovens NEEF. As escolas
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em territórios de baixa densidade, como as zonas rurais, as regiões montanho-
sas ou as regiões fronteiriças, estão muitas vezes longe das casas dos alunos ou
em risco permanente de serem encerradas (ibidem).

Resumindo, a probabilidade de um jovem em situação de APEF se tornar NEEF
aumenta quando combinada com outros fatores que reforçam a sua vulnerabilidade,
razão pela qual várias medidas preventivas para os NEEF têm como objetivo desenco-
rajar o APEF (De Luca et al., 2020).

A figura 4 permite observar a relação entre o APEF e a taxa de jovens NEEF
nas zonas rurais para o ano de 2023, na UE27. Indica que (a) as duas variáveis apre-
sentam uma correlação positiva fraca (coeficiente de Pearson = 0,33); (b) os valores
mais elevados de APEF e jovens NEEF registam-se na Islândia (29,5%) e Roménia
(28,8%), respetivamente. Os valores mais baixos de APEF pertencem à Croácia
(2,5%) e de jovens NEEF à Islândia (4,1%); (c) verifica-se uma concentração de paí-
ses em torno da média da UE27, que se expande de forma concêntrica, com três ou-
tliers destacados: Bulgária, Roménia e Islândia; (d) os países do Centro e Norte da
Europa estão mais concentrados no terceiro e quarto quadrante (e.g. Bélgica, Áus-
tria, Eslovénia, Noruega, Finlândia), representando menor risco de APEF e meno-
res taxas de jovens NEEF; (e) a presença de países do Leste e do Sul da Europa no
quarto quadrante (e.g. Roménia, Bulgária, Espanha, Itália) ilustra a correlação
oposta (Eurostat, 2025c; Eurostat, 2025b).
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Acrescentamos ainda que, em 2023, a taxa de jovens NEEF (15-29 anos) na UE
era de 12,9% entre os jovens com um nível de educação baixo, em comparação com
11,6 % entre os jovens com um nível de educação médio e 7,8 % entre os jovens com
um nível de educação elevado (Eurostat, 2025d).

Apesar de as taxas de APEF estarem na última década e meia a diminuir, para
a maior parte dos países europeus, a Comissão Europeia (European Commission,
2021) definiu como objetivo que 90% das pessoas entre os 20 e os 24 anos tenha, pelo
menos, o ensino secundário completo em 2025. Em Portugal, no ano de 2023, os da-
dos mostram que as pessoas (20-24 anos) com pelo menos o ensino secundário
completo se situava nos 87,1%, três pontos percentuais acima da UE27 (Eurostat,
2025e). Contudo, apesar de registar melhorias, o APEF continua a ser mais elevado
nas regiões rurais dos países do Sul e do Leste (Simões, 2022).

A figura 5 mostra a diferenciação entre o APEF em zonas rurais e urbanas
para a UE27 e Portugal, e indica que (a) na última década Portugal diminuiu consi-
deravelmente as taxas de APEF, comparativamente com a UE27; (b) entre 2010 e
2023 as zonas rurais tiveram sempre taxas superiores às das cidades; (c) em 2010
Portugal apresentava praticamente o dobro do APEF para as cidades e zonas rurais
comparativamente com a UE27, diminuindo até 2021 onde se encontrava com ta-
xas inferiores à UE27 para ambos os territórios em análise; e (d) entre 2021 e 2023
Portugal aumentou ambas as taxas, apesar de se manter ainda ligeiramente abaixo
da média comunitária, quer nas zonas rurais, quer nas cidades, convergindo com a
UE27 (Eurostat, 2025c).
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O desemprego na juventude

Os jovens representam um grupo social particularmente vulnerável às flutuações
das oportunidades de emprego. Em muitos países europeus, a taxa de desemprego
jovem é mais do dobro do que para a restante população (Caroleo et al., 2020), colo-
cando em perigo as perspetivas futuras dos jovens, uma vez que, quanto mais pro-
longado for o período de desemprego, maior a probabilidade de continuarem um
percurso de trabalhos temporários, a tempo parcial ou mal pagos (Pastore, 2014;
Caroleo, Destefanis e Ciociano, 2018). Estas questões remetem-nos para a ideia de
que a condição NEEF aparenta ser mais influenciada pelo nível de educação, pelo
funcionamento do mercado de trabalho e pelos contextos institucionais de cada país
(Caroleo et al., 2020). Os jovens com menores níveis de escolaridade enfrentam maio-
res riscos de exclusão do mercado de trabalho (Bynner e Parsons, 2001), especial-
mente se vierem de contextos mais desfavorecidos e não conseguirem encontrar um
primeiro emprego ou passarem por um período de desemprego sequencial ou pro-
longado, as consequências a longo prazo para a trajetória profissional podem tor-
nar-se negativas (Bell e Blanchflower, 2011). O desemprego na juventude pode, por
si só, não constituir um acontecimento relevante para o património biográfico. É na
ação do tempo e do espaço que os eventos e contextos sucessivos de precariedade se
sedimentam como problema de desenvolvimento humano no exercício de organiza-
ção do quotidiano e capacidade de construir perspetivas de futuro (Andrade, 2021).
A transformação de um evento que poderia ter um carácter transitório, como o de-
semprego, vê-se subitamente cristalizado em desemprego de longa duração ou su-
cessão de subemprego (contratos precários de curta duração, tempo parcial e/ou
baixos salários) com consequências diretas na vida do jovem, colocando a descober-
to as desigualdades sociais (pré)existentes, condicionando severamente a inserção
profissional dos jovens (Carmo e Matias, 2019). Adicionalmente, a duração do de-
semprego no trajeto de vida aumenta o estigma em relação ao jovem ao longo do seu
percurso profissional e cria descontinuidades no desenvolvimento e consolidação
da identidade, autonomia e raciocínio (Andrade, 2021).

Em suma, apesar do crescimento do bem-estar geral, como o aumento no
acesso a serviços públicos, maior variedade de bens de consumo e distribuição de
recursos (sociais, culturais e económicos), não se quebrou ainda o nível de desi-
gualdade geral que caracteriza as sociedades (Piketty, 2014), concretamente a por-
tuguesa (Carmo et al., 2018).

A segunda dimensão do PEDS foca-se nas condições de trabalho justo. Sele-
cionamos o indicador desemprego jovem como o mais relevante para esta análise.
O desemprego jovem é calculado dividindo o número de pessoas desempregadas
com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos pelo total da população ativa do
mesmo grupo etário. Este indicador é pertinente porque os jovens têm duas vezes
mais probabilidade de ficarem desempregados, quando comparados com a popu-
lação ativa adulta (Ferreira, Pappámikail e Vieira, 2017; ILO, 2019). Deve, por isso,
ser dada especial atenção aos jovens e às pessoas com poucas qualificações e que
por essa razão se encontram mais vulneráveis às flutuações do mercado de traba-
lho (European Commission, 2021).
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De acordo com a figura 6 (a) o desemprego jovem em Portugal, tanto nas zo-
nas rurais com nas cidades, tem sido consistentemente superior aos valores da
UE27, apresentando maiores diferenças após a crise de 2008; (b) o desemprego jo-
vem atinge o pico entre 2012 e 2013 e vai baixando até 2019 (excetuando para as zo-
nas rurais em Portugal em 2015); (c) de 2019 a 2021 há uma subida das taxas, mais
acentuada em Portugal para os dois territórios em análise, refletindo os efeitos da
pandemia; (d) entre 2021 e 2023 o desemprego jovem tem diminuindo para valores
pré-pandemia, excetuando as cidades portuguesas que aumentaram a taxa em
2023 (Eurostat, 2025f).

Em síntese, a análise dos indicadores do PEDS confirma que, apesar de uma
tendência geral de melhoria, persistem desigualdades estruturais entre jovens ru-
rais e urbanos, sobretudo nas dimensões da educação, emprego e exclusão social.

Verificamos que há uma correlação forte entre pessoas em risco de pobreza
ou exclusão social e a taxa de jovens NEEF nos territórios rurais. Por outro lado, a
relação entre o abandono escolar precoce de educação e formação e a taxa de jovens
NEEF nos territórios rurais apresentam uma correlação positiva fraca. Observa-
mos também o impacto da crise de 2008 e da pandemia no aumento das taxas de jo-
vens NEEF, tanto nas cidades como nas zonas rurais. Importa ainda referir que em
Portugal a percentagem de pessoas em risco de pobreza ou exclusão social e a taxa
de abandono escolar precoce de educação e formação é superior nas zonas rurais
do que nas cidades, especialmente no período final da pandemia. Ainda, o desem-
prego jovem em Portugal, tanto nas zonas rurais com nas cidades, tem sido consis-
tentemente superior aos valores da UE27, apresentando maiores diferenças após a
crise de 2008. Por último, entre 2011 e 2023 as zonas rurais da UE27 e de Portugal
apresentaram taxas de jovens NEEF mais elevadas do que as cidades.
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Estas disparidades revelam que os jovens NEEF continuam a enfrentar obstá-
culos significativos à sua integração social e profissional. Perante este cenário, tor-
na-se crucial compreender de que forma as políticas públicas europeias têm
procurado responder a estes desafios. Assim, no ponto seguinte, analisamos as po-
líticas aspiracionais da União Europeia, com destaque para o programa GJ e o seu
reforço após a pandemia.

As políticas aspiracionais na EU: a Garantia Jovem (GJ) como
concretização prática do pilar europeu dos direitos sociais

Os resultados apresentados anteriormente demonstram que, apesar da tendência
geral de melhoria, persistem, ainda, desigualdades estruturais entre jovens NEEF
rurais e urbanos. A vulnerabilidade dos jovens NEEF, sobretudo nos territórios ru-
rais, continua associada à exclusão social, ao desemprego e ao abandono escolar
precoce. Estas evidências sublinham a necessidade de políticas públicas europeias
e nacionais capazes de responder às limitações da integração plena dos jovens no
sistema educativo e no mercado de trabalho. É neste contexto que se destaca o pa-
pel das políticas aspiracionais da União Europeia, concebidas para mitigar o im-
pacto das crises económicas e sociais que, desde 2008, têm atingido de forma
desproporcional as gerações mais jovens, sobretudo os mais vulneráveis (e.g. jo-
vens NEEF, jovens desempregados ou jovens com empregos atípicos, como traba-
lhadores temporários) (Pastore, 2015; Eurofound, 2021; ILO, 2021; Simões, 2022;
Petrescu et al., 2024). Entre estas políticas, o programa GJ assumiu uma centralida-
de particular. O GJ promove ações concretas de integração profissional, educativa
ou formativa destinadas aos jovens NEEF, o público-alvo das medidas, concreti-
zando assim, na prática, os princípios mais amplos do Pilar Europeu dos Direitos
Sociais, no que concerne as dimensões igualdade de oportunidades, condições de
trabalho justas e proteção e inclusão sociais.

Deste modo, a relação entre o PEDS, a GJ e os jovens NEEF pode ser compre-
endida na seguinte articulação política e social: (i) o PEDS fornece a base normativa
e de princípios, afirmando o emprego digno e a inclusão juvenil como direitos fun-
damentais; (ii) o GJ traduz esses princípios em instrumentos operacionais, com
metas, financiamento e mecanismos de implementação concretos ao nível nacional
e subnacional; (iii) os jovens NEEF constituem o público-alvo prioritário, cuja inte-
gração bem-sucedida no mercado de trabalho representa o verdadeiro teste da efi-
cácia e legitimidade do modelo social europeu. Veremos agora em mais detalhe o
programa Garantia Jovem.

O programa europeu Garantia Jovem: o início, as críticas e o reforço
ao programa

A crise financeira de 2008 e a crise causada pela pandemia da Covid-19 tiveram
impactos negativos nos níveis de emprego dos jovens, nas suas condições de traba-
lho, procura de emprego e empregabilidade, tornando-os um grupo ainda mais
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vulnerável no mercado de trabalho. Apesar de o número de jovens NEEF estar ten-
dencialmente a decrescer na última década e meia, foram os jovens que absorve-
ram grande parte dos custos socias da crise económica e financeira de 2008,
especialmente os estados-membros do Sul e do Leste da UE (Pastore, 2015).

Como reação a este problema, a CE e os países-membros da UE criaram o GJ,
o maior programa de políticas europeias nesta matéria. O GJ surge no quadro da
Recomendação do Conselho da União Europeia de 22 de abril de 2013 (2013/C
120/01), que instava os estados-membros a assegurar que todos os jovens com menos
de 25 anos recebessem uma proposta de emprego, formação ou estágio no prazo má-
ximo de quatro meses após a conclusão dos estudos ou o início do desemprego.
A medida foi desenhada como resposta direta ao agravamento do desemprego jo-
vem após a crise financeira de 2008 e à necessidade de criar mecanismos estruturais
de inserção laboral e formativa para os jovens em situação NEEF. Esta política públi-
ca representa o maior pacote de investimento financeiro europeu no domínio do em-
prego (Vieira, Ferreira e Pappámikail, 2019), integrado, atualmente, no orçamento
de longo prazo da UE, no NextGenerationEU, no Fundo Social Europeu Mais e no
Fundo para Uma Transição Justa, com, pelo menos, 22 mil milhões de euros para o
período de 2021-2027 (European Commission, 2021).

Em Portugal, a Garantia Jovem foi lançada em 2014 sob coordenação do Insti-
tuto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), através aprovação da Resolução
do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro, que inclui o “Plano Na-
cional de Implementação de uma Garantia Jovem”. A metologia de intervenção
visa assegurar, no espaço de quatro meses, uma resposta (trabalho ou continuida-
de do processo de aprendizagem com vista à melhoria das qualificações) aos jo-
vens até aos 29 anos que não estão a trabalhar, não estão a estudar, nem estão a
frequentar formação, com enfoque nos jovens desempregados, inativos ou desen-
corajados. Este último grupo de jovens, pelo facto de não se encontrarem regista-
dos no Serviço Público de Emprego, são o alvo de mais difícil acesso e sinalização
(Frias, Alcoforado e Cordeiro, 2020).

Para a monitorização do número de participantes no GJ em Portugal está em
falta uma plataforma que agregue estes números anualmente, o que torna a leitura
da sua evolução pouco transparente. Na Resolução do Conselho de Ministros
n.º 188/2021, é citado que “mais de 1,4 milhões de entradas nas medidas que consti-
tuem o referido plano nacional (PNI-GJ)” desde o seu início. No site garantiajo-
vem.pt consta apenas um relatório anual disponível, o de 2024. Nesse relatório
verificamos que um total de 179.494 jovens foram abrangidos por ofertas do IEFP.
Em nenhum dos casos se verifica a desagregação dos dados por grau de urbaniza-
ção, o que impede uma leitura mais fina relativamente às assimetrias entre territó-
rios rurais e urbanos.

Tratando-se de um problema transversal, a implementação do programa GJ
não é consensual. Vários estudos posicionam-se criticamente relativamente a esta
medida em diferentes estados-membros (Cabasés, Veà e Strecker, 2016; Vieira,
Pappámikail e Ferreira, 2018; Petrescu et al., 2021). Em primeiro lugar, tornou-se
evidente que o modelo do GJ não constitui nenhuma garantia de emprego. Coloca
no centro da medida a ideia de ocupação, desconsiderando ainda fatores como

OS PÉS NA TERRA, O FUTURO NO AR 17

SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 110, 2026, e202611040455, pp. 1-26. DOI: 10.7458/SPP202611040455



género, classe social ou origem enquanto elementos de experiência de vida e inte-
gração social (Cabasés e Úbeda 2021), recorrendo a construções que uniformizam
artificialmente o público do programa, como a categoria de jovem NEEF (Ferreira,
Pappámikail e Vieira, 2017). Acresce ainda o facto de, em termos de organização, o
GJ surgir de um processo de elaboração, implementação e avaliação em formato
top-down, baseado em conceções apriorísticas das necessidades e expectativas dos
jovens (Vieira, Pappámikail e Ferreira, 2018; Andrade, 2021). A operacionalização
vertical é uma dificuldade inerente a esta medida, concretamente na articulação de
diferentes níveis de intervenção e decisão, como é o caso da coordenação local com
diferentes agentes públicos e privados (Tosun, 2017), traduzindo-se, no caso por-
tuguês, num conjunto de ineficiências (Vieira, Pappámikail e Ferreira, 2018).

Uma outra crítica está relacionada com a ideia de ativação de jovens em situa-
ção de exclusão socioeconómica. De acordo com Andrade (2021: 23), a ativação
destes jovens para o mercado de trabalho deve fundar-se no “exercício da liberda-
de de escolha, para que os jovens possam encontrar um trabalho que para si seja
significativo”. As políticas ativas de emprego “favorecem os jovens que são os mais
ativáveis e desfavorecem os jovens mais excluídos” (ibidem), como por exemplo os
desencorajados; quer isto dizer que aos jovens mais marginalizados faltam oportu-
nidades objetivas para colocar a sua liberdade em ação. Esta autora refere ainda
que medidas como o GJ ignoram que estes jovens em situação de exclusão têm já
expectativas baixas, desvalorizam a importância da educação e interiorizaram já
qual o seu lugar no mundo (ibidem). Esta questão reflete desajustes claros entre as
medidas propostas e as necessidades e expectativas dos jovens (Vieira, Pappámi-
kail e Ferreira, 2018). Estes ingredientes contribuíram para que o GJ se apresente
como conjunto de políticas relativamente desconexas, marcadas por alguma incoe-
rência e inconsistência (ibidem).

Apesar de todos os desafios na implementação do GJ, esta iniciativa influen-
ciou positivamente o quadro político nacional no domínio do emprego dos jovens
(Petrescu, Negut e Mihalache, 2021; Petrescu et al., 2022). Em 2020, na sequência da
pandemia de Covid-19, dentro da nova estratégia para a juventude da UE (período
2019-2027), a CE apresentou um novo programa intitulado “Uma ponte para o em-
prego — reforçar a garantia para a juventude”, para melhorar a recomendação de
2013, com o objetivo de criar e aumentar o espaço de oportunidades de emprego
para os jovens, melhorando o quadro de qualificações e competências, incluindo
upskilling (otimização de competências) e reskilling (requalificação profissional)
para facilitar a transição dual (verde e digital) (Petrescu et al., 2024).

O Reforço da Garantia Jovem (RGJ) dá a oportunidade a todos os jovens com
menos de 30 anos de acederem a emprego, educação, formação ou a um estágio no
prazo de quatro meses após terem terminado o ensino ou terem ficado desempre-
gados. Este novo programa parte reforçado das aprendizagens anteriores, para
responder melhor aos novos desafios, entre eles lidar com o desemprego jovem e a
inclusão social na pandemia e evitar outra crise de desemprego jovem. Aambição é
criar sistemas nacionais sólidos nos quais os jovens possam ter acesso direto e sim-
ples a ofertas de trabalho, educação ou formação (European Commission, 2020).
Embora a CE requeira que os estados-membros adotem as medidas do RGJ para as
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especificidades dos jovens a nível nacional, a transposição das medidas do nível
europeu para o nacional é por vezes limitada, ficando a faltar medidas para certas
tipologias de NEEF ou para aqueles que estão em territórios rurais ou vulneráveis,
deixando, por exemplo, os jovens NEEF rurais fora do grupo prioritário de inter-
venção do RGJ (Petrescu et al., 2024). Esta questão é relevante, já que se tem com-
provado que nas zonas rurais, mais remotas ou vulneráveis, as taxas de NEEF são
mais elevadas.

Conclusão

A transição dos jovens da escola para o mercado de trabalho constitui um dos prin-
cipais desafios das sociedades contemporâneas. Em particular no contexto euro-
peu, as transformações económicas e laborais ocorridas nas últimas décadas
agravaram a vulnerabilidade dos jovens face ao desemprego e à precariedade.

Verificamos que o aumento do desemprego de jovens tem sido uma conse-
quência recorrente das crises (e.g. crise financeira de 2008, pandemia de Covid-19),
uma vez que são os jovens que têm menor segurança face ao emprego e correm
mais riscos de o perder. Em particular, estas crises atingiram grupos de jovens mais
vulneráveis (e.g. jovens NEEF, jovens desempregados ou jovens com empregos atí-
picos, como trabalhadores temporários) (Pastore, 2015; Eurofound, 2021; ILO,
2021; Simões, 2022; Petrescu et al., 2024).

Acategoria NEEF consolidou-se, assim, como um instrumento analítico e políti-
co central na compreensão das desigualdades que afetam as transições juvenis, contu-
do a heterogeneidade desta categoria exige uma leitura crítica e contextualizada.

No caso português, a análise dos indicadores do PEDS revela que, apesar de
melhorias globais, persistem disparidades territoriais significativas: as zonas ru-
rais apresentam, de forma sistemática, taxas mais elevadas de abandono escolar
precoce, desemprego jovem e risco de pobreza ou exclusão social. Estas evidências
confirmam que o território constitui um eixo estruturante das desigualdades juve-
nis, influenciando o acesso a recursos educativos, oportunidades laborais e inclu-
são social.

Aarticulação entre o PEDS e o GJ traduz um esforço político relevante para en-
frentar estas vulnerabilidades. Contudo, ao nível do GJ, a ausência de desagregação
territorial dos dados, a fraca adaptação das medidas às especificidades locais e a pre-
dominância de uma lógica vertical de implementação comprometem a sua eficácia.
Apesar de alguns indicadores estatísticos estarem, como verificamos, a demonstrar
sinais de melhoria, permanece ainda pouco claro (i) de que forma o impacto sistémi-
co da pandemia, aliado ao impacto da crise anterior, manteve ou acentuou as dispa-
ridades anteriormente já existentes entre os jovens rurais e urbanos em termos de
educação, emprego e condições sociais; (ii) se os jovens estão a aceder a trabalhos
dignos e com significado (Masdonati et al., 2022); (iii) que modelo utilizar para res-
ponder às disparidades geográficas dando mais ferramentas para adaptar o progra-
ma nacional aos contextos locais (Petrescu et al. 2024); e (iv) como aliviar uma relação
de tensão e/ou desconhecimento entre jovens e instituições de forma a desenvolver
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políticas de proximidade e processos de deliberação coletiva (Andrade, 2021). Estas
questões são particularmente relevantes para o desenvolvimento de políticas públi-
cas, especialmente em países assimétricos como Portugal, onde as políticas de coe-
são devem abordar as condições de vida das gerações mais jovens (Simões, 2022).

As implicações políticas deste estudo apontam para a necessidade de refor-
çar a dimensão territorial da coesão social e criar mecanismos de acompanha-
mento diferenciados que garantam equidade no acesso às oportunidades. Uma
vez que sabemos que 82% dos jovens NEEF querem trabalhar (Vieira, Pappámi-
kail e Ferreira, 2018), investigações futuras deverão aprofundar a diversidade in-
terna dos territórios rurais portugueses, explorar qualitativamente as
experiências dos jovens NEEF e, no caso do GJ, desenvolver bases de dados desa-
gregadas territorialmente e longitudinalmente consistentes que permitam avali-
ar o impacto real das políticas aspiracionais europeias localmente.
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